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Carta de Conjuntura Econômica ao Interior

A DÍVIDA DOS ESTADOS BRASILEIROS:

Na análise do endividamento dos estados brasileiros encontram-se valores surpreendentes. Chega-se a conclusão, por exemplo, que os 10 estados mais endividados (SP, MG, RJ, RS, PR, GO, SC, BA, MS e AL, nesta ordem) concentram quase 90% do total das dívidas dos estados para com a União, o Rio Grande do Sul, quarto maior devedor brasileiro tem uma dívida que corresponde a 10% deste total. A tabela 1 deixa claro que não é sustentável a manutenção deste quadro, pois em janeiro de 2001 o endividamento do RS era de 16,965 bilhões de reais, porém em janeiro de 2007 a dívida salta para 30,538 bilhões, uma elevação de 80%, ou seja, em sete anos a dívida estadual quase dobrou.

Tabela 1

RS
Divida (R$)
Escalada da Dívida (R$)
Variação anual (%)

2001/jan
16.965.106.083,16
--
--

2002/jan
18.970.157.657,21
2.005.051.574,05
11,82%

2003/jan
23.293.734.754,16
4.323.577.096,95
22,79%

2004/jan
25.176.574.136,98
1.882.839.382,82
8,08%

2005/jan
27.876.572.519,83
2.699.998.382,85
10,72%

2006/jan
29.157.070.045,38
1.280.497.525,55
4,59%

2007/jan
30.538.736.187,11
1.381.666.141,73
4,74%

Fonte: Banco Central, cálculos do autor, valores nominais.
Este elevado endividamento do estado limita a capacidade de investimentos assim com impossibilita a retirada de novos empréstimos junto a organismos internacionais que emprestam a juros menores que o mercado nacional. Fato que impressiona é a incapacidade de amortizar esta dívida, pois o crescimento médio nominal da dívida para este período analisado foi de 10%. Dentro deste contexto fica uma pergunta. Como pode um estado comprometer entre 15% e 18% de sua Receita Corrente Líquida (RCL) e mesmo assim o estoque de sua dívida crescer a uma taxa média nominal de 10% ao ano?   Os gaúchos precisam assumir que esta é uma questão fundamental para a construção de um Rio Grande melhor para seus filhos e netos. Deve-se refutar com veemência a idéia que esta dívida não é “tão grande” ou que pode-se resolver este problema no futuro. É urgente e necessária a construção de um consenso quanto a esta questão. Não se pode deixar que o urgente tome lugar do importante, que o planejamento de longo prazo seja trocado pelo imediatismo e principalmente que as ideologias interfiram em questões puramente técnicas, imunes a ponderações e relativizações.

AGENDA 2020 – Últimas ações 
No último dia 18 de abril ocorreu o encontro do Fórum de Gestão da Agenda 2020, contando com a participação de 60 lideranças gaúchas. Neste dia, foram aprovadas as estratégias para continuação do movimento neste ano. Os próximos passos dividem-se em dois eixos: projetos e disseminação. Com relação ao primeiro, o Fórum de Gestão validou a realização de quatro reuniões temáticas (infra-estrutura, desenvolvimento de mercado, inovação e tecnologia e educação), formadas por convidados de vários segmentos da sociedade e que serão responsáveis pelo detalhamento dos projetos. Quanto à disseminação, os próprios integrantes do Fórum de Gestão serão os primeiros e os principais multiplicadores dos projetos junto à comunidade. Ainda na pauta do dia, técnicos da Secretaria de Planejamento apresentaram o Plano Plurianual do Governo do Estado. 

A ilusão da transparência:

Por força do ofício a assessoria econômica da FEDERASUL teve de fazer uma grande coleta de dados junto a organismos governamentais neste último mês. A ilusão da transparência foi revelada já nas primeiras pesquisas na internet. A página da internet do SIOPE (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação) pode ser considerada um site fantasma, pois nada existe neste local. Quando se procura os indicadores estaduais de gastos públicos em educação a informação que o site presta é que os estados não enviaram os dados. Outro fato estranho é o não recebimento de respostas dos vários emails enviados ao Banco Central, INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira) e ao EDUDATABRASIL (Sistema de Estatísticas Educacionais). Fica a impressão de que não há nenhuma preocupação do governo em prestar contas ao povo pagador de impostos e que sustenta a manutenção deste gigantesco aparado público brasileiro.

Mercado Financeiro:

O ano de 2006 foi um ano de recordes na BOVESPA: cerca de R$ 600 bilhões de volume negociado, aproximadamente 21,5 milhões de negócios e 20 aberturas de capital no novo mercado, assim como um incremento significativo de novos investidores, principalmente pessoas físicas. Para o ano de 2007 alguns recordes já foram alcançados. A cotação do dólar atualmente se encontra no mesmo patamar observado a seis anos atrás, o risco-país se encontra em uma posição nunca antes verificada para o Brasil. Um indicador que ao mesmo tempo colabora e é conseqüência destes fatos são as reservas internacionais. As reservas internacionais brasileiras encontram-se atualmente no patamar de 101 bilhões de dólares, valor também inédito para o Brasil e 68,95% maior que em 2006. Somente a título de comparação, a dívida externa do Brasil é de aproximadamente 160 bilhões de dólares, ou seja, com as atuais reservas internacionais o Brasil teria condições de saldar com certa tranqüilidade seus deveres externos. As reservas internacionais funcionam como um amortecedor do país contra crises internacionais, e o Brasil nunca esteve tão bem preparado contra estes choques externos.  Estas reservas acabam por conter a valorização do real frente ao dólar, porém o Banco Central não admite que este seja o propósito principal das sistemáticas aquisições da moeda norte americana. Para comprar os dólares que estão no mercado o Banco Central (BC) precisa de reais e estes reais são conquistados através da elevação da dívida mobiliária. Ou seja, a compra de dólares pelo BC tem três efeitos distintos; atenuar o processo de valorização do real frente ao dólar, elevar as condições de liquidez frente a compromissos internacionais e elevar a dívida interna mobiliária. A dívida interna mobiliária elevou-se em 10,87% se comparada com 2006 e atualmente está avaliada em mais de um trilhão de reais ou 49,66% do PIB brasileiro.  
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